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A obra aqui resenhada é fruto de uma emprei-
tada coletiva, iniciada em 2007 e concluída em 
2009, na qual se envolveram uma professora do 
Departamento e da Pós-Graduação em História 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), Carla Simone Rodeghero, e os alunos 
Gabriel Dienstmann e Tatiana Trindade, ambos 
bolsistas, além de vários outros estudantes de his-
tória que atuaram como colaboradores voluntários.

Essa peculiaridade da feitura coletiva, não 
apenas da coleta de informações empíricas, mas 
também da análise e interpretação das fontes e 
da escrita do livro, em meu entendimento mere-
ce destaque por se tratar de um raro e elogiável 
exemplo de conjugação das atividades de ensino e 
pesquisa, extrapolando as hierarquias acadêmicas 
tradicionais e permitindo a conjugação de esfor-
ços e inteligências de todos os atores envolvidos, 
evitando, no entanto, a armadilha da dispersão 
analítica, que em muito poderia prejudicar a com-
preensão da obra.

Em relação ao título, os autores explicam que 
sua escolha deveu-se à intenção de destacar, na pri-
meira parte, o slogan que, nos anos de 1978 e 1979, 
marcou a campanha, esclarecendo que nem sempre 
se lutou por uma anistia nesses termos, e também 
que nem todos os envolvidos em sua defesa a en-
tendiam dessa maneira. A obra, portanto, examina  
as diferentes visões de anistia que então conviveram 
e concorreram: de um lado, uma concepção mais 

radical (ampla, geral e irrestrita), que propunha o 
desmonte do estado de segurança nacional e, do 
outro, aquela que via a anistia como esquecimento. 
Em relação ao subtítulo, esclarecem que a carac-
terização dessa luta como “inconclusa” deveu-se à 
constatação de que seus objetivos não foram alcan-
çados em 1979, fazendo com que uma parte dos 
militantes seguisse em campanha, enfatizando a 
necessidade de esclarecimento das mortes e desapa-
recimentos e a responsabilização dos agentes do Es-
tado pelas violações de direitos humanos, questões 
ainda candentes nos dias que correm.

A pesquisa analisou, inicialmente, os docu-
mentos do acervo privado de Lícia Peres e Mila 
Cauduro, doados ao Acervo da Luta contra a Dita-
dura, com sede na cidade de Porto Alegre. Ambas 
dirigiram o Movimento Feminino pela Anistia 
(MFPA) e tiveram o cuidado de preservar os regis-
tros tanto dessa entidade quanto de outras com as 
quais ela se relacionava. Tal zelo, ainda pouco dis-
seminado em nossas instituições e entidades, per-
mitiu aos historiadores acessar correspondências, 
livros de atas, recortes da cobertura jornalística 
sobre a campanha e sobre a atuação do MFPA, 
além de documentos sobre o núcleo gaúcho do 
Comitê Brasileiro pela Anistia (CBA), relatórios 
das reuniões e encontros nacionais, cartazes, pan-
fletos e fotos. O contato com esse material, que foi 
digitalizado e organizado cronologicamente pelos 
autores, possibilitou conhecer as ações e as con-
cepções do Movimento no Rio Grande do Sul, 
bem como seu relacionamento com núcleos de 
outros estados, especialmente São Paulo e Brasília.

Além dessas fontes, os pesquisadores também 
contaram com entrevistas concedidas por pessoas 
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envolvidas na campanha pela anistia. Com base 
nesses relatos, puderam alargar suas visões iniciais 
sobre o tema, confrontar e aprofundar as infor-
mações encontradas nos outros acervos e conhecer 
as percepções e vivências daqueles que se envol-
veram diretamente com o movimento. Entre eles 
estavam estudantes, ou militantes do Movimento 
Democrático Brasileiro (MDB), da CBA-RS, do 
MFPA. Entretanto, é preciso ressalvar que tais 
entrevistas aparecem na forma de excertos, pois, 
conforme os autores, o uso mais exaustivo desse 
material excederia os limites do trabalho atual. 
Aos leitores fica a promessa de que tais entrevistas 
serão oportunamente tratadas em um novo livro.

Na busca de indícios de como a campanha 
chegou à Assembleia Legislativa do Rio Grande do 
Sul, foram analisados os argumentos pró e contra 
a anistia, presentes nos discursos dos parlamenta-
res. Além disso, a pesquisa revelou o importante 
apoio fornecido por deputados ou funcionários 
do MDB ligados ao movimento, especialmente 
no quesito infraestrutura: o uso de espaços para 
reuniões, telefones e máquinas de escrever. Ainda 
no âmbito parlamentar, o livro destaca apoios de 
deputados federais e senadores, por meio de apre-
sentação de emendas e de substitutivos ao projeto 
de anistia encaminhado pelo governo Figueiredo, 
que tramitou no Congresso Nacional, no período 
de junho a agosto de 1979.

Também serviram como fontes à investiga-
ção, charges e reportagens, publicados na impren-
sa alternativa, em veículos como o Coojornal, O 
Rio Grande, Movimento, Em Tempo; panfletos e 
outros materiais guardados pelos entrevistados e 
fotos da campanha, encontradas tanto no Núcleo 
de Pesquisa em História da UFRGS, quanto em 
outros acervos.

O cruzamento das informações, opiniões e 
impressões obtidas a partir da análise de todas es-
sas fontes permite à obra enfocar tanto o desenro-
lar do movimento no Rio Grande do Sul, quanto 
em outros locais do país. Para a elaboração das 
análises, os pesquisadores optaram por confron-
tar as fontes com perguntas que foram surgindo 
no desenrolar da investigação. Entre elas, se des-
tacam as que refletem sobre o significado que a 

anistia foi ganhando ao longo do movimento, de 
meados da década de 1970 até 1979, permitindo 
ao leitor compreender como os usos políticos da 
anistia foram plurais e mudaram de acordo com 
o contexto e com as perspectivas e compromissos 
dos atores envolvidos.

A opção por uma metodologia que privilegiou 
a análise das contradições e conflitos, apresentada 
com base na cronologia dos acontecimentos, aca-
bou por marcar a própria organização do livro.

Assim, o primeiro capítulo, que compreende 
o período de 1975 a 1977, trata dos “primeiros 
tempos da luta”, ou seja, da criação do MFPA e 
de suas formas iniciais de ação, entre outras, a 
coleta de assinaturas, a divulgação da causa e o 
contato com políticos e autoridades, além da bus-
ca do apoio da Igreja Católica, por meio de ape-
lo ao pouco receptivo cardeal arcebispo de Porto 
Alegre, d. Vicente Scherer. Nesta parte do livro 
também são analisados o contexto e os limites da 
“política de distensão” do período Geisel e suas 
implicações no desenrolar da campanha pela anis-
tia, especialmente a aproximação entre o MFPA e 
o MDB, que, por meio de seus deputados, come-
çava a manifestar apoio público ao movimento.

O segundo capítulo trata da “consolidação 
da luta”, entendida como o momento de criação 
e ampliação dos Comitês Brasileiros pela Anistia, 
enfatizando a realização do I Congresso Nacional 
pela Anistia, em 1978. Nessa parte também são 
analisadas as reciprocidades entre as ditaduras do 
Cone Sul e a prisão de militantes brasileiros em 
cárceres uruguaios e argentinos, as quais enseja-
ram a realização das campanhas pela libertação 
de Flávia Schilling, presa em Montevidéu, e de 
Flávio Koutzii, em La Plata, na Argentina. Ambos 
os casos atingiram repercussão internacional.

Flávia Schilling foi solta e pôde retornar ao 
Brasil, em abril de 1980. Koutzii foi expulso da 
Argentina e retornou à França em junho de 1979, 
naquele país graduou-se em sociologia, apresen-
tando, como trabalho de conclusão de curso, o 
relato de sua experiência nos cárceres argentinos. 
Quando retornou definitivamente ao Brasil, em 
1984, esse trabalho foi publicado no livro Pedaços 
de morte no coração.
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O terceiro capítulo, intitulado “O enfrenta-
mento (1979...)”, analisa os limites do projeto da 
Lei de Anistia, apresentado pelo governo, bem 
como o desenrolar de sua tramitação e aprovação 
no Congresso Nacional. Entre as principais críti-
cas da oposição ao projeto estavam as limitações 
no alcance da anistia e a defesa da reciprocidade, 
que, uma vez aprovada, indultaria tanto oposito-
res quanto agentes do regime; tal proposta vinha 
sendo repudiada desde a realização do I Congres-
so Nacional pela Anistia. Os autores advertem 
que “parte dos que empunharam a bandeira da 
anistia ampla, geral e irrestrita, no entanto, silen-
ciou a respeito da punição dos torturadores” (p. 
191). Nessa parte do livro são analisadas ainda as 
manifestações de entidades dos atingidos por atos 
institucionais, caso, entre outros, dos servidores 
da Petrobras e do Banco do Brasil e dos militares 
expurgados, bem como o contexto de efervescên-
cia sindical e grevista daqueles anos, fatores que, 
se entrelaçando à campanha pela anistia, desnu-
davam a precária situação do regime.

A última parte do livro, denominada “(In)
conclusões”, trata das repercussões e das modifi-
cações pelas quais passou a Lei 6.683/79 nos anos 
posteriores à sua aprovação, bem como da conti-
nuidade do movimento  tanto em âmbito estadual 
quanto nacional, e apresenta ainda uma reflexão 
sobre os processos de anistia no Chile, Argentina 
e Uruguai, apontando os distintos caminhos po-
líticos, jurídicos e administrativos percorridos por 

esses países, o que permite ao leitor a ampliação 
do conhecimento sobre as diferenças do processo 
de redemocratização brasileiro em relação ao con-
texto sul-americano.

Além de vasta bibliografia, ensejando o apro-
fundamento do assunto por parte de estudantes 
e demais interessados, a obra contém um índice 
onomástico, que permite a consulta dinâmica e 
imediata aos personagens de interesse do leitor e 
ainda, em anexo, a íntegra da Lei de Anistia, com 
as anotações das mudanças e subtrações realiza-
das no texto nos anos subsequentes, possibilitando 
a observação da continuidade e da contundência 
dos embates em torno da Lei após sua aprovação 
pelo Congresso Nacional.

Um dos grandes méritos da obra é pautar-se 
pelo rigor da pesquisa histórica, em uma análise 
que, partindo do âmbito local, entrecruza fon-
tes de diversos acervos para, na contextualização 
mais ampla, permitir a compreensão dos limites, 
contradições e significados da campanha pela 
anistia no Rio Grande do Sul em suas correlações 
e implicações com os demais estados brasileiros, 
fugindo assim das generalizações explicativas e 
das fórmulas simplistas.

Tal cuidado, aliado a uma narrativa agradável 
e de fácil compreensão, torna a obra muito provei-
tosa tanto para o público acadêmico especializado 
quanto para todos aqueles que se interessam pela 
história e pelo aprofundamento da democracia e 
da cidadania em nosso país.


